
Arrocho não!
	 O Índice Nacio-
nal de Preços ao Consu-
midor (INPC) é medido 
pelo IBGE desde 1979. 
Ele é obtido a partir dos 
Índices de Preços ao 
Consumidor regionais 
e tem como objetivo 
oferecer a variação dos 
preços no mercado va-
rejista, mostrando, as-
sim, o aumento do custo 
de vida da população. 
No dia a dia, porém, as 
famílias brasileiras sa-
bem que muitas vezes o 
custo de vida é maior do 
que a inflação divulga-
da. 
	 No mês de junho 
o INPC nacional fechou 
em 0,77%, enquanto 
em Porto Alegre ficou 
em 0,88%. Os grupos 
que registraram as altas 
mais intensas na capital 
gaúcha foram: vestuá-
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	 No Brasil, des-
de 1994, a partir do 
Plano Real, não há 
legislação específica 
que defina a obriga-
toriedade de reajuste 
salarial com reposição 
da inflação. A maneira 
que os trabalhadores 

têm de recuperar per-
das salariais acumulada 
em 12 meses é através 
de negociação da Con-
venção Coletiva de 
Trabalho, que acontece 
uma vez ao ano. A ca-
tegoria metalúrgica do 
Rio Grande do Sul, com 

data-base em maio, está 
em campanha salarial 
buscando, no mínimo, a 
reposição da perda acu-
mulada que ficou em 
8,34% no período (de 
maio de 2014 a abril de 
2015).
	 Não há de se 

aceitar menos que isso, 
sob pena de os traba-
lhadores compromete-
rem o suprimento de 
necessidades básicas 
como alimentação e 
moradia, itens bastante 
afetados pelo aumento 
dos preços.

Reposição da inflação é essencial para os trabalhadores
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rio (1,38%), artigos de 
residência, como ele-
trodomésticos, (1,18%) 
e alimentação e bebidas 
(1,16%). 
	 Em relação ao 
Brasil, o cenário negati-
vo é causado principal-

mente pelos aumentos 
da conta de luz, 60,42% 
no período de 12 meses, 
dos combustíveis e da 
passagem de ônibus, se-
gundo IPCA - IBGE. 
	 O aumento do 
custo de vida superior 

ao reajuste salarial re-
duz o poder de compra 
dos trabalhadores, prin-
cipalmente da popula-
ção mais pobre. O que 
pode resultar em arro-
cho salarial e endivida-
mento das famílias.



	 No dia 5 de julho 
de 2015 o governo grego, 
em um ato que simboli-
zou a valorização da de-
mocracia levou a popu-
lação às urnas para votar 
se aceitariam ou não as 
medidas de ajustes exi-
gidas para a renegocia-
ção de sua dívida com os 
credores internacionais, 
representados pelo FMI, 
Banco Central Europeu 
e a Comissão Europeia, 
apelidados de Troika. 
	 Na avaliação do 
governo, essas medidas, 

Grécia diz “não” à austeridade 

Papa critica 
capitalismo e 

prega mudanças
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	 Na última sema-
na, durante o 2º Encontro 
Mundial de Movimen-
tos Populares, em Santa 
Cruz de la Sierra (Bolí-
via), o Papa Francisco 
fez um duro discurso po-
lítico referindo se ao sis-
tema econômico como 
“ditadura sutil”. Ele fez 
um alerta para a neces-
sidade de “mudanças de 
estruturas mundiais” e 
convocou os movimen-
tos sociais a três grandes 
tarefas na economia, na 
união entre os povos e 
na preservação do meio 
ambiente.
	 O pontífice res-

Operação Zelotes: 
CPI ouve envolvidos
	 Deflagrada em 
março, a Zelotes resul-
tou na descoberta de 
uma fraude que pode 
chegar a R$ 19 bilhões. 
Entre 2005 e 2013, as 
empresas subornavam 
integrantes do Conse-
lho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) 
para serem absolvidas 
do pagamento de impos-
tos ou reduzirem de for-
ma significativa o valor a 
ser pago. Também, teria 
ocorrido manipulação 
em julgamentos.
	 I n e x p l i c a v e l -
mente, a Zelotes não 
entusiasma o Poder Judi-
ciário, os grandes meios 
de comunicação e outros 
órgãos envolvidos na in-

que diziam respeito à 
reforma do sistema pre-
videnciário, aumento de 
impostos e dos preços da 
energia, levariam a um 
ajuste recessivo, desen-
cadeando o crescimento 
do desemprego e o apro-
fundamento da recessão, 
além de serem pouco 
efetivas na resolução do 
problema financeiro do 
país, já que a renegocia-
ção asseguraria o finan-
ciamento por somente 
cinco meses. 
	 A resposta vinda 

da população foi exem-
plar e histórica para o 
mundo. Em um contex-
to em que o capital fi-
nanceiro não produtivo, 
dita regras aos países 
pobres do que entendem 
por políticas econômi-
cas saudáveis, mas que 
só beneficiam uma eli-
te financista tecnocra-
ta, o “não” ganhou com 
61,3% dos votos. 
	 A decisão do 
povo grego foi balizada 
por um estudo realizado 
pelo Comitê pela Audito-

ria da Dívida Grega, em 
que participou a brasilei-
ra Maria Lúcia Fattorelli, 
auditora aposentada da 
Receita Federal e funda-
dora do movimento “Au-
ditoria Cidadã da Dívi-
da”. 
	 A resposta gre-
ga leva à reflexão sobre 
a política econômica de 
austeridade adotada no 
Brasil, em que o corte de 
R$70 bilhões de reais no 
orçamento recaiu princi-
palmente sobre a classe 
trabalhadora.

vestigação, que mostram 
passividade para que o 
caso se arraste e não te-
nha repercussão na so-
ciedade. Por que será?
	 A CPI, que foi 
criada em maio pelo 
Senado, pediu a quebra 
dos sigilos bancário e 
telefônico do executivo 
da Mitsubishi e a convo-
cação de outros empre-
sários para depor, inclu-
sive dos grupos RBS e 
Gerdau. 
	 A Comissão de 
Fiscalização Financeira 
e Controle da Câmara 
dos Deputados realizará 
em agosto uma audiên-
cia pública sobre o tema 
na Assembleia Legislati-
va do RS.

saltou que a economia 
não deve ser mecanis-
mo de acumulação. “A 
sua finalidade não é uni-
camente garantir o ali-
mento ou um decoroso 
sustento. Não é sequer, 
embora fosse já um gran-
de passo, garantir o aces-
so aos “3 T” (terra, teto 
e trabalho) pelos quais 
combateis. Uma econo-
mia verdadeiramente co-
munitária – poder-se-ia 
dizer, uma economia de 
inspiração cristã – deve 
garantir aos povos dig-
nidade, prosperidade e 
civilização em seus múl-
tiplos aspectos”.


